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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ERIC ROBERT LOPES (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava ilegalidade na exigência de exame criminológico para progressão de regime 
prisional.
2. O Tribunal estadual cassou decisão que promovia o sentenciado a regime mais brando, com 
base no histórico prisional e na prática de novo crime em regime aberto.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o histórico prisional do apenado, que 
cometeu novo crime quando estava em regime aberto, justifica a determinação de exame 
criminológico para análise do requisito subjetivo necessário para progressão de regime prisional, 
à luz do art. 112 da LEP. 

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência consolidada entende que a gravidade abstrata do crime e a longa pena a 
cumprir não justificam o indeferimento de benefícios do sistema progressivo das penas, mas o 
histórico prisional e a prática de novo crime em regime aberto podem fundamentar a decisão.
5. O exame criminológico, quando realizado, pode ser considerado pelo julgador, que não é mero 
chancelador de documentos administrativos, podendo fundamentar sua decisão em dados 
concretos.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada, uma vez que o indeferimento do 
benefício foi devidamente fundamentado pelo não preenchimento do requisito subjetivo.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime não 
constitui novatio legis in pejus. 2. O indeferimento de progressão de regime pode ser 
fundamentado na ausência de requisito subjetivo, evidenciado por histórico prisional e prática de 
novo crime em regime aberto".
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Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 426201/SP, Rel. Min. Rogério Schietti, 
Sexta Turma, julgado em 5/6/2018; STJ, AgRg no HC 572.409/SP, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 02/06/2020; 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : ERIC ROBERT LOPES (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava ilegalidade na exigência de exame criminológico para progressão de regime 
prisional.

2. O Tribunal estadual cassou decisão que promovia o sentenciado a regime mais brando, com 
base no histórico prisional e na prática de novo crime em regime aberto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o histórico prisional do apenado, que 
cometeu novo crime quando estava em regime aberto, justifica a determinação de exame 
criminológico para análise do requisito subjetivo necessário para progressão de regime prisional, 
à luz do art. 112 da LEP. 

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência consolidada entende que a gravidade abstrata do crime e a longa pena a 
cumprir não justificam o indeferimento de benefícios do sistema progressivo das penas, mas o 
histórico prisional e a prática de novo crime em regime aberto podem fundamentar a decisão.

5. O exame criminológico, quando realizado, pode ser considerado pelo julgador, que não é mero 
chancelador de documentos administrativos, podendo fundamentar sua decisão em dados 
concretos.

6. Não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada, uma vez que o indeferimento do 
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benefício foi devidamente fundamentado pelo não preenchimento do requisito subjetivo.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime não 
constitui novatio legis in pejus. 2. O indeferimento de progressão de regime pode ser 
fundamentado na ausência de requisito subjetivo, evidenciado por histórico prisional e prática de 
novo crime em regime aberto".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 426201/SP, Rel. Min. Rogério Schietti, 
Sexta Turma, julgado em 5/6/2018; STJ, AgRg no HC 572.409/SP, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 02/06/2020; 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIC ROBERT LOPES contra 

decisão de fls. 98-101 (e-STJ), que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante alega que a procedência do Agravo a Execução 

Criminal em recurso do MP fere totalmente a essência da Constituição Federativa do Brasil na 

qualidade do poder de individualizar as penas dos sentenciados.

Assevera que a decisão da Câmara de Direito Criminal não fundamentou legalmente 

e legitimamente a decisão da pertinência do exame criminológico.

Aduz que a Sumula 439 do STJ foi ferida com a decisão do Agravo a execução 

Criminal ora atacado pelo writ.

Ressalta que a exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer 

progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 

incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à 

liberdade.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso 

para que o paciente permaneça em regime semiaberto, afastando-se a exigência de realização de 

exame criminológico como condição para a progressão de regime.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do agravante, a decisão recorrida deve ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos, que abaixo transcrevo:

 
"Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a 
ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus 
de ofício.
O Tribunal estadual cassou a decisão que promoveu o sentenciado consoante 
os seguintes fundamentos:

 
"[...] 3. Chega-se assim à conclusão de que Eric Robert, protagonista de crimes de 
especial gravidade, deve ser melhor observado antes de galgar regime brando, até 
porque o penitente perpetrou um dos mencionados roubos majorados aos 02.08.2019, 
quando estava em regime aberto, na modalidade prisão albergue-domiciliar, que lhe 
havia sido deferida aos 18.01.2019 (fls. 326, ibidem)." (e-STJ, fls. 12-13)

 
A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que a gravidade abstrata 
do crime e a longa pena a cumprir não são aspectos relacionados ao comportamento 
do sentenciado durante a execução penal, bem como o histórico de faltas graves 
antigas, não justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das 
penas.
No caso, verifica-se, pois, que o Tribunal estadual entendeu também pelo 
indeferimento do benefício em razão do não cumprimento do requisito subjetivo, 
evidenciado pelo histórico prisional do paciente que cometeu novo crime quando 
estava em regime aberto, acarretando dúvidas sobre o juízo crítico do apenado.
Com efeito, "o julgador forma sua convicção pela livre apreciação da prova, de modo 
que, uma vez realizado o exame criminológico, não é possível suprimir dele a 
consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao deferimento de benefícios 
da execução penal" (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, 
SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, D Je 12/6/2018).
Ademais, o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento 
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, 
pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos administrativos e pode, com 
lastros em dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento 
durante a execução da pena" (AgRg no HC 572.409/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2020, D Je 10/06/2020).
Sobre o tema:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO REALIZADO. PARCIALMENTE 
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DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O art. 112 
da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da progressão de regime, o 
preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 
comportamento carcerário). 2. Na hipótese, o indeferimento do benefício foi 
devidamente fundamentado pelo Juízo singular, em decisum confirmado pela Corte de 
origem, em razão do não preenchimento do requisito subjetivo, tendo em vista o 
resultado do exame criminológico prévio, que se posicionou de forma parcialmente 
desfavorável às benesses buscadas. 3 - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte 
Superior no sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a 
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do 
requisito subjetivo, providência que implicaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos da execução, incompatível com os estreitos limites da via eleita. 
4. Agravo regimental desprovido. " (AgRg no HC n. 820.199/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, D Je de 29/6/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Na hipótese, o 
indeferimento do benefício foi devidamente fundamentado pelo Juízo singular, em 
decisum confirmado pela Corte a quo, em razão do não preenchimento do requisito 
subjetivo, com base em laudo pericial parcialmente favorável ao Impetrante, não se 
constatando, pois, o apontado constrangimento ilegal. 2. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no HC 477.529/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/11/2019, D Je 28/11/2019)

 
Nesse contexto, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 
impugnada.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.713 / SP
Número Registro: 2024/0381502-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032228820168260624 00051199120248260521 00081375420148260624 1211790 
15011034020198260571 15016658420198260624 32228820168260624 51199120248260521 
7000081662020826060 70000816620208260602 70001024220208260602 70002343820178260624 
70016033620178260602 81375420148260624

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERIC ROBERT LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIC ROBERT LOPES (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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